
Parecer nº__________, de 2015, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 75, de 2013.






O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou a esta Casa, através da Mensagem A-046/2013, o Projeto de lei  nº 75, de 2013, no sentido de autorizar o Poder Executivo a celebrar acordos diretamente com os credores de precatórios da Administração direta, autárquica e fundacional, para pagamento dos respectivos débitos, nos termos do artigo 97, § 8º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição Federal. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª à 22ª Sessões Ordinárias (de 04/03 a 08/03/13), período no qual recebeu 1 emenda que segue à fls. nº 7.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria de iniciativa concorrente, e, portanto, estamos sendo compelidos, por motivos de ordem constitucional, a adotar, em todos os seus termos, o relatório de fls. 08/09 de autoria do Deputado Cauê Macris, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa e pela rejeição da emenda nº 1 apresentada.






Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 75, de 2013, e contrários à Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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